DECRETO N.º 9821/2012
Dispõe sobre o processo de transição governamental e dá outras providências.

José Luiz Ramuski, Prefeito de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

DECRETA:

Art. 1o Transição governamental é o processo que objetiva propiciar condições para que o candidato eleito ao cargo de Prefeito de Dois Vizinhos possa receber de seu antecessor todos os dados e informações necessários para conhecer e tomada de decisões no período que antecede a posse. 

Parágrafo único. Caberá ao Secretário de Planejamento e Ações Estratégicas da Prefeitura a coordenação dos trabalhos vinculados à transição governamental.

Art. 2o O processo de transição governamental terá data de início e término, no mês de dezembro de cada ano de eleição municipal.

Parágrafo único. O período de transição de que trata este artigo, será definido no Decreto de nomeação dos representantes do atual e futuro Governo.

Art. 3o  O candidato eleito para o cargo de Prefeito  indicar a equipe de transição, a qual terá acesso às informações mencionadas no art. 6º deste Decreto.

§ 1º.  A indicação a que se refere este artigo será feita por meio de ofício ao Executivo. 
§ 2º. Uma pessoa indicada poderá participar da transição de mais de uma Secretaria ou Assessoria.

Art. 4o Os pedidos de acesso às informações de que trata o art. 3o, qualquer que seja a sua natureza, deverão ser formulados por escrito e encaminhados ao Secretário de Planejamento e Ações Estratégicas, a quem competirá requisitar dos órgãos os dados solicitados pela equipe de transição.
Art. 5o As Secretarias deverão encaminhar ao Secretário de Planejamento e Ações Estratégicas as informações de que trata o art. 4o, as quais serão consolidadas pela coordenação do processo de transição.

Art. 6o A transição governamental abrangerá as seguintes informações:
I – Plano Plurianual de Investimentos, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária, inclusive anexos;

II – Contas bancárias públicas (número das contas, agências e bancos), com indicação dos saldos disponíveis;

III – Relatório de Restos a Pagar;

IV – Relatório da Dívida Fundada e Confessada, com relação de documentos financeiros de longo prazo; contratos de execução de obras, consórcios, convênios e outros;

V – Arrecadação mensal a título de transferências constitucionais e receita própria;
VI – Relação atualizada dos bens patrimoniais e levantamento dos bens de consumo existentes no almoxarifado;

VII - Estrutura funcional da Administração Pública, com demonstrativo do quadro de servidores;

VIII – Comprovante de regularidade com a Previdência Social, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, da Receita Federal e Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado Paraná;
IX – Ações, projetos e programas de governo em execução, interrompidos ou que aguardam implementação, com a indicação das fontes de recursos;
X – Inventário dos haveres do Município, tanto em processo administrativo ou judicial (Dívida Ativa);

XI – Relação das Ações Judiciais em que o Município seja parte e indicação de outros assuntos que sejam objeto de processos administrativos;
XII – Situação das prestações de contas das ações, dos projetos e dos programas realizados com recursos de convênios, contratos de repasse ou financiamento;
XIII – Situação das prestações de contas anuais.

Art. 7o  O Secretário de Planejamento e Ações Estratégicas  expedirá normas complementares para execução do disposto no art. 5o. 
Art. 8o As reuniões de servidores com integrantes da equipe de transição devem ser objeto de agendamento e registro sumário em atas que indiquem os participantes, os assuntos tratados, as informações solicitadas e o cronograma de atendimento das demandas apresentadas.

Art. 9º. Nenhum documento, equipamento, ou quaisquer outros bens públicos poderão ser retirados das dependências dos órgãos públicos pela equipe de transição. Dos documentos poderão ser extraídas cópias.

Art. 10. No caso de vacância do cargo de Secretário de que trata este Decreto, as atribuições serão conferidas a Diretor de Departamento ou a servidor que responda pelo setor responsável pelas informações.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 05 de dezembro de 2012.

                Gabinete do Executivo Municipal de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, aos cinco dias do mês de Dezembro do ano de dois mil e doze, 52º ano de emancipação.

José Luiz Ramuski

Prefeito 
Registre-se  

Publique-se

Cumpra-se

Altamir Adão Constantino

Secretário de Planejamento e Ações Estratégicas 
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